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Audiéncia por videoconferéncia nao afronta direito de defesa

Audiéncia de presos de alta pericul osidade por videoconferéncia ndo afeta o direito de defesa do
acusado. Com base nesse entendimento, 0 vice-presidente do Superior Tribunal de Justica, Humberto
Martins, negou pedido de liminar aréu gue teve audiéncia de instrucéo e julgamento, em processo de
competéncia do juri, determinada para ocorrer a distancia.

Reproducéo

REPRODUCAD
Para Humberto Martins, a audiéncia por videoconferéncia geramais celeridade

A medidafoi requerida pelo Ministério Publico, sob a alegacdo de que o paciente é considerado preso de
alta periculosidade.

Para a defesa, 0 método relativizaria direitos e garantias fundamentai s constitucionalmente previstas, em
especia quando a conduta é julgada pelo tribunal do juri. No pedido, solicitou a suspensdo do
andamento da acdo pena até o julgamento do recurso ordinério.

O acusado responde pelos crimes de associagao criminosa e de homicidio duplamente qualificado —
consumado e tentado, todos na forma do artigo 69 do Cédigo Penal.

Plausibilidade do direito

Segundo o ministro Humberto Martins, o pedido ndo pode ser acolhido, pois a concesséo de tal cautela
de urgéncia exigiria demonstracdo concomitante da plausibilidade do direito arguido e do perigo na
demora, e no caso ndo ha plausibilidade.

“A decisdo ndo merece nenhum reparo, ja que reafirma a possibilidade da conduta da audiéncia de
presos de alta pericul osidade, em respeito aos principios da celeridade processual e da ordem publica,
conforme previsao da audiéncia por videoconferéncia, instituida pelaLel 11.900/2009, que incluiu o
parégrafo 2° e seus incisos, ao artigo 185 do Codigo de Processo Penal”.

A decisdo do ministro Humberto Martins se deu no exercicio da presidéncia, durante o plantdo judiciario.
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Mas a Justica galicha ja decidiu que a falta de transporte e escolta para que o réu sgja deslocado do
presidio para o forum ndo € justificativa plausivel para designar audiéncia por meio de videoconferéncia
Afinal, hipétese ndo esta prevista em nenhum dos incisos do artigo 185, paragrafo 2°, do Codigo de
Processo Penal, que regula o uso de videoconferéncia nos interrogatorios.

Por suavez, o Tribunal Regional Federal da 32 Regi&o entendeu que audiéncias de custodia ndo podem
ser feitas por videoconferéncia nem antes que o preso em flagrante tenha encontro reservado com um
advogado ou defensor publico.

Porém, essa limitagdo pode acabar. O projeto de lel que regulamenta audiéncias de custodia, aprovado
pelo Senado em novembro, passou com pelo menos duas flexibilizagbes ao model o ja adotado em
tribunais do pais: permite que o preso em flagrante sgja ouvido por videoconferéncia e que sgja
apresentado aum juiz em até 72 horas, embora o0 prazo comum seja 24 horas. As novidades foram
incluidas no inicio de novembro, por emenda do senador Aloysio Nunes (PSDB-SP), e criticadas pelo
Instituto de Defesa do Direito de Defesa. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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